Testes de avaliação: uma construção evolutiva by Mota, Ricardo Miguel Alves
   
 
 
20
14
   
   
   
 R
ic
ar
do
 M
ot
a 
   
   
   
T
e
st
e
s 
d
e
 A
v
a
li
a
ç
ã
o
 –
 U
m
a
 C
o
n
st
ru
ç
ã
o
 e
v
o
lu
ti
v
a
 
 
 
 
 
UNIVERSIDADE DO ALGARVE 
 
 
 
 
 
 
Testes de Avaliação – Uma construção evolutiva 
 
 
 
Ricardo Miguel Alves Mota 
 
 
 
 
Relatório de atividade profissional 
para obtenção do Grau de Mestre 
Mestrado em Ensino de Física e de Química              
no 3.º Ciclo do Ensino Básico e no Ensino Secundário 
 
Trabalho efetuado sob a orientação de: 
Professora Doutora Ana Rosa Costa 
 
2014 
 
  
 
 
 
 
UNIVERSIDADE DO ALGARVE 
 
 
 
 
 
 
Testes de Avaliação – Uma construção evolutiva 
 
 
 
Ricardo Miguel Alves Mota 
 
 
 
Relatório de atividade profissional 
para obtenção do Grau de Mestre 
Mestrado em Ensino de Física e de Química  
no 3.º Ciclo do Ensino Básico e no Ensino Secundário 
 
Trabalho efetuado sob a orientação de: 
Professora Doutora Ana Rosa Costa 
 
 
2014
 ii 
Testes de Avaliação – Uma construção evolutiva 
 
 
DECLARAÇÃO DE AUTORIA DE TRABALHO 
 
Declaro ser o autor deste trabalho, que é original e inédito. Autores e trabalhos 
consultados estão devidamente citados no texto e constam da listagem de referências 
incluída. 
 
Assinatura: _____________________________________________________________ 
 
Copyright 
 
A Universidade do Algarve tem o direito, perpétuo e sem limites geográficos, de 
arquivar e publicitar este trabalho através de exemplares impressos reproduzidos em 
papel ou de forma digital, ou por qualquer outro meio conhecido ou que venha a ser 
inventado, de o divulgar através de repositórios científicos e de admitir a sua cópia e 
distribuição com objetivos educacionais ou de investigação, não comerciais, desde que 
seja dado crédito ao autor e editor. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 iii 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
À minha mãe que teve os primeiros sapatos 
no exame do 4.º ano e ao meu pai que em 
tenra idade carregava motores de rega às 
costas, e que lutaram uma vida inteira para 
dar melhores condições académicas e 
consequentemente sociais aos seus dois 
filhos. 
 
 
 
 iv 
AGRADECIMENTOS 
  
A realização de um trabalho académico deste âmbito, não deixando descurar as 
atividades pessoais e profissionais decorrentes do dia a dia, é feito de esforço e de 
motivação própria, bem como do incentivo e colaboração de pessoas que nos rodeiam, e 
que fazem parte da nossa vida diária.  
 
Agradeço o apoio dado pela diretora de curso, a docente Maria da Graça 
Marques e pela orientadora, a docente Ana Rosa Costa, da Universidade do Algarve.  
 
Agradeço à minha família pelo incentivo em todos os momentos, mas 
especialmente naqueles em que o trabalho efetuado parecia não ter progressos. 
 
À Liliana Leite, que me incentivou a inscrever neste mestrado, sendo incansável 
na motivação dada para a sua conclusão. 
  
Aos alunos que tive o prazer de ensinar no decorrer da minha carreira 
profissional, sendo também por si mesmos fontes de conhecimento e de aprendizagem 
essenciais para a otimização do processo ensino-aprendizagem. 
 
Aos docentes com quem tive o prazer de analisar e debater questões relacionadas 
com o ensino, e que contribuíram para uma evolução pessoal e profissional, que se quer 
constante e infindável.   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 v 
RESUMO 
 
Este relatório apresenta uma descrição detalhada da minha atividade profissional 
dando cumprimento ao despacho RT.033/2011, ponto 5, de 8 de abril, para obtenção do 
grau de mestre em ensino da Física e Química. 
Neste é feita a apresentação do meu percurso profissional, referindo disciplinas e 
áreas lecionadas, cargos educativos exercidos e a formação complementar que fui 
adquirindo. 
De entre de todas as atividades inerentes à função docente, selecionei uma, à 
qual darei maior relevância, nomeadamente a elaboração de testes de avaliação, 
apresentando uma contextualização teórica, bem como a evolução na construção destes 
instrumentos de avaliação que ocorreu ao longo da minha carreira profissional, 
seguida de análise dos resultados dos testes aplicados. 
A elaboração com qualidade destes instrumentos de avaliação é importante não 
só para a avaliação correta dos alunos, bem como para uma análise fundamentada das 
atividades letivas que o anteciparam, servindo igualmente de base de trabalho para 
identificar metas de aprendizagem que foram ou não adquiridas, devendo a planificação 
futura das atividades letivas, ter em conta os resultados e a análise efetuada. 
  
Palavras-chave: evolução; qualidade; testes de avaliação; instrumentos de avaliação. 
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ABSTRACT 
 
This report presents a detailed description of my Professional activity according 
to law RT 033/2011, item 5, from the 8th of April, to obtain the degree of master in 
teaching Physics and Chemistry. 
In this report my professional career is presented, including subjects and areas 
taught, as well as educational positions and additional formation acquired.  
From all activities related to the teaching function, one I consider of greater 
relevance was selected, namely the elaboration of assessment tests, which is presented 
in a theoretical context, as well as the evolution in the construction of these assessment 
tools throughout my career, followed by an analysis of the tests’ results. 
The elaboration of such assessment tools with quality is important, not only for 
a correct evaluation of each student, but also to analyze and evaluate all the former 
teaching activity. On one hand, it is a starting point to identify if learning goals have 
been achieved or not; on the other hand, tests’ results and the analysis performed are 
also a point to be taken into account when planning future school activities. 
 
Keywords:  evolution; quality; assessment tests; assessment tools. 
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PARTE 1 – PERCURSO PROFISSIONAL 
 
CAPÍTULO 1 – INTRODUÇÃO 
 
No ano de 2002 conclui a Licenciatura em Ensino da Física e da Química, 
Variante Química, na Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa (FCUL).  
Nessa altura refleti sobre a necessidade de fazer um Mestrado associado a essa 
área, e após ponderação cuidada e apesar de considerar ser sempre uma mais valia para 
exercer a função docente, sendo complementar à minha formação profissional, conclui 
ser extremamente importante percorrer primeiramente e durante algum tempo, o terreno 
profissional. No decorrer destes anos fui adquirindo experiência ao nível da pedagogia e 
da didática, envolvendo as disciplinas que tenho habilitação profissional para lecionar, 
mas igualmente adquirindo conhecimento e experiência ao nível de cargos educativos, 
bem como do funcionamento de estruturas ao nível escolar.  
Ao fim de uma década, e após reflexão, senti que era chegado o momento de 
tirar um Mestrado associado ao meu percurso profissional, uma vez que neste período 
de tempo tive uma experiência vasta ao nível de disciplinas e áreas lecionadas, tendo 
alunos do 1.º ciclo ao ensino secundário, desempenhei um número elevado de cargos 
educativos, tendo inclusivamente cargos de coordenação, bem como frequentei um 
vasto conjunto de ações de formação que me permitiram ir complementando a formação 
inicial. 
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CAPÍTULO 2 – ESTABELECIMENTOS EDUCATIVOS  
 
A licenciatura que tirei tinha uma vertente de estágio integrado, que foi efetuado 
na escola Secundária Dom João de Castro em Lisboa, tendo sido professor de Ciências 
Físico-Químicas (CFQ) numa turma do 8.º e do 9.º ano de escolaridade e efetuado 
regências numa turma de 11.º ano. Efetuei igualmente acessoria a uma diretora de 
turma, havendo um desenvolvimento do trabalho ao nível administrativo referente a este 
cargo educativo.  
Após o término da licenciatura, iniciei o meu percurso profissional que já conta 
com 11 anos de serviço docente, tendo ficado efetivo no quadro de zona pedagógica 
(QZP) do Algarve em 2006. No decorrer deste período percorri escolas de diferentes 
distritos do País, nomeadamente: Lisboa, Braga e Faro.  
 
Tabela 2.1 – Escolas/Agrupamentos onde desempenhei funções docentes 
 
Ano letivo Escola/Agrupamento de escolas Localidade 
2002/2003 Escola Secundária Miguel Torga  Monte Abraão 
2003/2004 Escola Secundária Eça de Queirós  Lisboa 
2004/2005 Escola Secundária Fernando Namora  Brandoa 
2005/2006 Escola Básica 2,3 Egas Moniz  Guimarães 
2006/2007 Escola Básica 2,3 de Algoz Algoz  
2007/2008 Escola Básica 2,3 de Algoz Algoz  
2008/2009 Escola Básica 2,3 de Algoz Algoz 
2009/2010 Agrupamento Vertical de Ferreiras Ferreiras  
2010/2011 Agrupamento Vertical de Ferreiras Ferreiras 
2011/2012 Agrupamento Vertical de Ferreiras Ferreiras 
2012/2013 Agrupamento de Escolas de Ferreiras  Ferreiras 
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CAPÍTULO 3 – DISCIPLINAS/ÁREAS LECIONADAS 
 
No decorrer dos anos de serviço lecionei várias disciplinas para as quais tenho 
habilitação profissional, bem como áreas curriculares não disciplinares (ACND). 
 
Tabela 3.1 – Disciplinas/Áreas lecionadas 
 
Ano letivo Disciplinas/Áreas Lecionadas 
2002/2003 • CFQ - 3 turmas do 8.º ano e 2 turmas do 9.º ano 
2003/2004 • CFQ - 3 turmas do 7.º ano, 1 turma do 8.º ano e 2 turmas do 9.º ano 
2004/2005 
• CFQ - 2 turmas do 11.º ano 
• Técnicas Laboratoriais de Química II (TLQ II) - 1 turma do 11.º ano 
2005/2006 • CFQ - 3 turmas do 7.º ano, 1 turma do 8.º ano e 2 turmas do 9.º ano 
2006/2007 
• CFQ - 3 turmas do 7.º ano e 3 turmas do 8.º ano 
• Ciências do Ambiente - 1 turma do Ensino Recorrente do 3.º ciclo 
2007/2008 
• CFQ - 2 turmas do 8.º ano e 2 turmas do 9.º ano 
• Formação cívica - 1 turma do 9.º ano 
• Estudo acompanhado - 1 turma do 9.º ano 
• Área de projeto - 1 turma do 9.º ano 
2008/2009 
• CFQ - 3 turmas do 7.º ano 
• Ciências Experimentais - 6 turmas do 1.º ciclo 
• Formação cívica - 1 turma do 7.º ano 
2009/2010 
• CFQ - 3 turmas do 7.º ano e 2 turmas do 8.º ano 
• Ambiente Natural - 1 turma de Currículo Alternativo (CA) do 7.º ano 
• Formação cívica - 1 turma do 7.º ano 
2010/2011 
• CFQ - 3 turmas do 7.º ano 
• Formação cívica - 1 turma do 7.º ano 
• Área de projeto - 1 turma do 7.º ano e 1 turma do 9.º ano 
2011/2012 
• CFQ - 2 turmas do 7.º ano e 3 turmas do 8.º ano 
• Formação cívica - 1 turma do 8.º ano 
2012/2013 
• Físico-Química (FQ) - 2 turmas do 8.º ano e 2 turmas do 9.º ano 
• Ambiente Social e Natural - 1 turma de CA do 6.º ano 
• Formação ativa - 1 turma do 9.º ano 
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Ciências Físico-Químicas, Físico-Química e Técnicas Laboratoriais de Química 
 
A essência do trabalho docente é aquele que é efetuado no âmbito do contexto 
sala de aula, passando não só pela preparação das atividades a desenvolver, bem como a 
sua aplicação, a sua avaliação e análise, visando o real sucesso educativo dos discentes. 
A literacia científica é uma vertente importante do conhecimento, sendo minha 
preocupação transmitir aos alunos a importância da Ciência no mundo atual, 
enquadrando sempre que possível a transmissão de conhecimentos em diferentes áreas 
como a Tecnologia, a Sociedade e o Ambiente.     
A preparação das aulas foi uma constante na minha prática docente, tendo por 
base programas/orientações curriculares e/ou metas de aprendizagem. Obviamente, foi 
necessitário enquadrar os documentos orientadores externos aos internos de cada 
Escola/Agrupamento, tais como Projeto Educativo (PE), Regulamento Interno (RI) e 
Plano Anual de Atividades (PAA), bem como à realidade educativa da comunidade, dos 
conjuntos turma e das caraterísticas individuais dos alunos. Assim, elaborei a 
planificação das aulas, no quadro dos vários níveis e âmbitos da decisão curricular, 
tendo em conta a articulação vertical e horizontal, em conjunto com os meus pares, 
definindo estratégias adequadas à diversidade de alunos e contextos, bem como 
mediante a rentabilização dos meios e recursos disponíveis, indo ao encontro das 
finalidades e aprendizagens previstas no currículo.  
Ao nível das aulas desenvolvi atividades diversificadas e com diferentes 
metodologias de trabalho com os alunos, incluindo os alunos alvo da Educação 
Especial, destacando-se o trabalho prático, nomeadamente o experimental. Houve uma 
preocupação constante em aplicar diferentes estratégias de ensino, que apresentavam 
desde um caráter mais teórico até um caráter mais prático, percepcionando quais as mais 
eficazes perante a realidade das turmas e dos discentes que as constituíam. 
Ao longo dos anos concebi, promovi e implementei estratégias de avaliação 
diversificadas e rigorosas de modo a monitorizar o desenvolvimento das aprendizagens 
bem como construi instrumentos de avaliação diagnóstica, formativa e sumativa. Um 
dos projetos em que estive envolvido, nomeadamente o “Projeto Turma Mais”, foi uma 
mais valia no campo relativo à avaliação.   
A reflexão de todo o processo ensino-aprendizagem foi uma constante, de modo 
a optimizar vários campos e a reformular outros, mediantes as necessidades que os 
discentes foram apresentando nas atividades inerentes às disciplinas lecionadas. 
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Ciências do Ambiente 
 
A disciplina de Ciências do Ambiente encontrava-se englobada no plano de 
estudos do Ensino Recorrente Noturno do 3.º ciclo, contemplando conteúdos de Física, 
Química, Biologia, Geologia e Geografia. Esta vertente educativa estava associada a 
alunos que não tinham uma literacia e uma habilitação correspondente à escolaridade 
obrigatória, que era o 9.º ano nessa data, já estando os discentes por norma no mercado 
de trabalho, havendo as mais diversas origens para esta situação, tais como problemas 
de aprendizagem, insucesso académico, abandono escolar e condições socioeconómicas.  
A lecionação desta disciplina foi um desafio uma vez que englobava conteúdos 
de outras áreas disciplinares, e pelo facto de muitos dos alunos terem uma idade 
avançada, já tendo deixado de frequentar o sistema de ensino há vários anos. Foi 
gratificante ver a maioria dos alunos concluir com sucesso o 3.º ciclo, tendo apenas não 
o conseguido, os discentes que não apresentaram uma presença regular nas atividades 
letivas.  
   
Ciências Experimentais 
 
No desempenho das atividades letivas no ano letivo 2008/2009, trabalhei em par 
pedagógico com docentes do 1.º ciclo em Ciências Experimentais, acompanhando 
igualmente o trabalho desenvolvido, pelas mesmas, no âmbito da formação em Ensino 
Experimental das Ciências para os docentes do 1ºciclo, sobre os temas: “Flutuação em 
líquidos”, “Dissolução em líquidos” e “Sementes, germinação e crescimento”.  
O trabalho desenvolvido ao longo do ano letivo consistiu na elaboração e 
preparação de atividades experimentais a serem realizadas pelos alunos do 1.º ciclo, dos 
respetivos protocolos experimentais e relatórios. 
O trabalho realizado foi uma mais valia não só na deteção precoce de 
concepções alternativas que os alunos já apresentam na faixa etária correspondente, mas 
igualmente na sua superação, levando a uma correta aprendizagem de conteúdos e 
conhecimentos científicos, bem como de competências associadas, por parte dos alunos. 
Uma outra vertente importante foi a possibilidade de ajudar os docentes do 1.º ciclo a 
entender conceitos e conteúdos associados às ciências experimentais, bem como no 
desenvolvimento de metodologias de trabalho intrínsecas às mesmas, procedendo-se a 
uma reflexão constante do trabalho desenvolvido.  
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Ambiente Natural e Ambiente Social e Natural 
 
Os currículos alternativos são uma vertente educativa associada a alunos com 
uma ocorrência de insucesso escolar repetido, existência de problemas de integração na 
comunidade escolar, ameaça de risco de marginalização, de exclusão social ou 
abandono escolar e o registo de dificuldades condicionantes da aprendizagem. As 
escolas apresentam regularmente vias de ensino alternativas para alunos com as 
caraterísticas supracitadas, indo ao encontro das necessidades dos discentes, de modo a 
promover o seu sucesso escolar. 
As disciplinas foram lecionadas em par pedagógico, sendo a primeira 
conjuntamente com uma docente de Ciências Naturais e a segunda com uma docente de 
História, pelo que houve um trabalho constante de parceria, desde a planificação, à 
elaboração de atividades e respetiva avaliação. 
A lecionação destas disciplinas, demonstrou-se uma tarefa árdua, pelas 
caraterísticas próprias dos discentes dos grupos turma, mas igualmente gratificante, no 
sentido em que a maioria dos alunos apresentou sucesso escolar, havendo uma evolução 
positiva nas situações que os levaram a fazer parte do grupo alvo desta vertente 
educativa. Foi possível construir o próprio currículo da disciplina, tendo em conta os 
ciclos e os anos de escolaridade, sem nunca descurar o possível prosseguimento de 
estudos, indo ao encontro igualmente dos interesses dos alunos, desenvolvendo 
atividades que foram realizadas não só no contexto de sala de aula, mas igualmente em 
todo o Agrupamento, desenvolvendo-se projetos que foram considerados uma mais 
valia para toda a comunidade educativa. É exemplo desses projetos, o trabalho 
desenvolvido pelos alunos da turma de CA do 7.º ano que visou colocar sinalética junto 
a todos os interruptores das salas de aula para que os docentes não se esqueçam de 
desligar as luzes no decorrer dos intervalos, bem como a sua sensibilização para haver 
uma ação duradoura no tempo.   
 
Estudo acompanhado, Área de projeto, Formação cívica e Formação ativa 
 
As ACND foram inseridas no currículo no ano letivo 2002/2003, visando 
objetivos diferentes em cada área. 
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Tabela 3.2 – Objetivos visados nas ACND 
Fonte: Adaptado do Decreto-Lei 6/2001, de 18 de janeiro 
 
ACND Objetivos visados 
Área 
de 
projeto 
Concepção, realização e avaliação de projetos, através da articulação 
de saberes de diversas áreas curriculares, em torno de problemas ou 
temas de pesquisa ou de intervenção, de acordo com as necessidades e 
os interesses dos alunos. 
Estudo 
acompanhado 
Aquisição de competências que permitam a apropriação pelos alunos 
de métodos de estudo e de trabalho e proporcionem o 
desenvolvimento de atitudes e de capacidades que favoreçam uma 
cada vez maior autonomia na realização de aprendizagens. 
Formação 
cívica 
Desenvolvimento da educação para a cidadania, consciência cívica 
dos alunos como elemento fundamental no processo de formação de 
cidadãos responsáveis, críticos, ativos e intervenientes, com recurso, 
nomeadamente, ao intercâmbio de experiências vividas pelos alunos e 
à sua participação, individual e coletiva, na vida da turma, da escola e 
da comunidade. 
 
A lecionação destas áreas foi de extrema importância para mim, uma vez que 
permitiu compreender várias vertentes que influenciam o sucesso escolar dos alunos, 
bem como encontrar e desenvolver metodologias de superação de dificuldades de 
aprendizagem. Neste âmbito destaca-se, entre muitas mais valias, que foi possível 
detetar: hábitos e métodos de estudo inexistentes ou inadequados, permitindo a sua 
criação ou otimização, bem como o desenvolvimento de estratégias a aplicar nas 
disciplinas por mim lecionadas, a este nível, no presente ano e no futuro; dificuldades ao 
nível do desenvolvimento de atividades tais como projetos e trabalhos de investigação, 
bem como a sua apresentação, por parte dos discentes, e que impliquem a aplicação de 
metodologias diferentes daquelas a que os alunos estão mais habituados em contexto de 
sala de aula, procedendo-se a atividades de superação destas dificuldades ao nível da 
disciplina de FQ; problemas ao nível socioeconómico dos discentes, através da 
identificação de indícios de problemas neste âmbito, que são um compêndio para 
futuras identificações a este nível. 
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Ao nível de todas elas foi possível desenvolver atividades que estavam inseridas 
nos Projetos Educativos, criando uma dinâmica de escola diferente do contexto de sala 
de aula para um número elevado de alunos. 
 Estas ACND deixaram de fazer parte do currículo do 3.º ciclo, nomeadamente 
Área de projeto e Estudo acompanhado no ano letivo de 2011/2012, e Formação cívica, 
no ano escolar seguinte, mediante respetivamente o Decreto-Lei 94/2011, de 3 de 
agosto, e o Decreto-Lei 139/2012, de 5 de julho. No agrupamento onde exerci funções 
no ano 2012/2013 foi criada como oferta complementar para o 3.º ciclo, a área de 
Formação ativa, que tinha por base os objetivos visados para a Formação cívica. 
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CAPÍTULO 4 – CARGOS EDUCATIVOS 
 
A licenciatura que permite obter a qualificação profissional para a lecionação de 
uma ou mais disciplinas/áreas, não permite apenas pela sua frequência preparar um 
docente para a quantidade de tarefas fora do contexto sala de aula que hoje em dia 
existe. A escola encontra-se no mesmo paradigma organizacional de qualquer outra 
instituição, onde há diferentes tipos de estruturas com competências específicas, e 
correspondentemente cargos educativos que permitem a agilização de fluxos de 
informações, após análise, reflexão e tomadas de decisão por parte das diferentes 
estruturas.  
 
Tabela 4.1 – Cargos educativos exercidos 
 
Ano letivo Cargos exercidos 
2003/2004 • Diretor de turma 
2004/2005 • Diretor de turma 
2005/2006 • Diretor de turma 
2006/2007 
• Coordenador do Ensino Recorrente 
• Diretor de turma 
2007/2008 • Diretor de turma 
2008/2009 • Diretor de turma 
2009/2010 • Coordenador do Plano Ocupação Tempos Escolares (POTE) 
2010/2011 
• Coordenador de Projetos 
• Coordenador das ACND 
• Coordenador do POTE 
• Diretor de turma 
2011/2012 
• Coordenador dos Diretores de turma 
• Coordenador da Sala de Estudo 
• Diretor de turma 
2012/2013 • Diretor de turma 
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Direção de Turma 
 
O cargo de Diretor de turma (DT) é um dos cargos mais importantes no contexto 
atual de escola, sendo a via privilegiada para o contato com os Encarregados de 
Educação (EE), sendo um elo de ligação entre diversos intervenientes no processo 
ensino-aprendizagem e membros da comunidade educativa.  
Os alunos apresentam experiências, conhecimentos, problemas, valores e 
atitudes que não se podem ignorar no processo de ensino-aprendizagem. Neste sentido, 
procurei, mais afincadamente por desempenho deste cargo, envolvê-los e motivá-los o 
mais possível para as atividades escolares de modo a adquirirem e/ou desenvolverem 
conhecimentos, competências e valores. Demonstrei um espírito cooperante para a 
resolução de problemas, individuais ou de grupo, que afetavam os alunos e que 
poderiam refletir-se no seu aproveitamento. Tentei sempre responsabilizar os alunos 
pelos seus atos, transmitindo atitudes e valores para a formação de cidadãos 
responsáveis, com um papel importante na sociedade. Um ambiente de confiança, 
diálogo e respeito mútuo foram predominantes para a aquisição de conhecimentos e 
valores, contribuindo para uma boa relação pedagógica com os alunos.  
Enquanto DT procurei sempre reforçar a necessidade do acompanhamento por 
parte dos EE da vida escolar dos respetivos educandos, que aliado ao interesse e 
empenho dos alunos, e ao trabalho dos docentes, é essencial para o real sucesso escolar. 
No meu entender a presença dos EE na vida escolar do seus educandos é um dos pilares 
essenciais para uma formação sólida em termos escolares e em termos sociais, não 
podendo os mesmos descartarem-se das respetivas responsabilidades, nem as transferir 
para a própria escola.  
Considero que desempenhei eficazmente o meu papel como DT de acordo com 
as funções inerentes ao cargo, com os procedimentos previstos na legislação em vigor, 
respeitando as diretrizes das equipas de direção da escola, das coordenações de diretores 
de turma e tendo sempre em consideração o bem estar e a resolução dos problemas dos 
alunos. Como tal, realizei as tarefas administrativas e burocráticas subjacentes, 
coordenei as reuniões de conselho de turma e com os EE, estabeleci os contatos 
necessários com os professores, com os alunos, com os EE e com os pais de modo a 
assegurar a articulação entre todos para um trabalho cooperativo em prol do sucesso; 
coordenei com os docentes das turmas, a adequação de atividades, conteúdos, 
estratégias e métodos de trabalho à situação concreta do grupo e à especificidade de 
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cada aluno; coordenei o processo de avaliação dos alunos, garantindo o seu caráter 
globalizante e integrador; coordenei a elaboração, aplicação e avaliação do Projeto 
Curricular de Turma (PCT) e do Plano de Turma (PT); promovi atividades de educação 
para a cidadania no âmbito das áreas de Formação cívica e Formação ativa. 
 
Coordenações 
 
A escola é uma entidade organizacional, com diversas estruturas educativas com 
competências bem definidas em termos legislativos. A coordenação de uma equipa de 
trabalho em diversos contextos e funções é um desafio para um docente, uma vez que 
usualmente os cursos que dão qualificação para a docência privilegiam a componente 
científica e pedagógica. No desempenho dos cargos de coordenação procedi sempre a 
um trabalho de equipa, havendo um preocupação constante em efetuar um trabalho 
conjuntamente com órgãos da estrutura educativa, visando atingir não só os objetivos 
presentes na Lei de Bases do Sistema Educativo (LBSE), bem como de documentos 
orientadores internos, tais como o PE e o PAA. Desempenhei com profissionalismo e 
dedicação, a nível pedagógico e administrativo, as funções inerentes aos cargos 
desempenhados, sendo cumpridas as atividades subjacentes, sendo importante a 
comunicação entre pares e os restantes membros da comunidade educativa. 
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CAPÍTULO 5 – FORMAÇÃO COMPLEMENTAR 
 
A evolução e a formação de um docente são necessidades perpétuas. Um 
indivíduo não pode alhear-se da contínua evolução da sociedade em que está inserido, 
sobre a pena de ficar estagnado a nível pessoal e profissional, lesando a contribuição 
que o próprio pode, e deve, dar à sociedade. A formação do pessoal docente 
compreende a formação inicial, a formação especializada e a formação contínua, 
previstas, respetivamente, nos artigos 31.º, 33.º e 35.º da LBSE. Um docente, enquanto 
ator privilegiado na sociedade, pela transmissão de saberes/competências, de métodos/ 
estratégias de trabalho, e de instrumentos que permitam uma literacia abrangente, sendo 
assim formador de futuros cidadãos, nunca pode resignar-se a um comodismo, 
considerando que a sua formação inicial é suficiente para desenvolver todas as suas 
obrigações a nível profissional. Segundo o artigo 13.º do Estatuto da Carreira Docente 
(ECD) considera-se relativamente à formação inicial: 
 1 – A formação inicial dos educadores de infância e dos professores dos ensinos 
básicos e secundário é a que confere habilitação profissional para a docência no 
respetivo nível de educação ou de ensino. 
 2 – A formação inicial visa dotar os candidatos à profissão das competências e 
conhecimentos científicos, técnicos e pedagógicos de base para o desempenho 
profissional da prática docente nas seguintes dimensões: a) Profissional, social e 
ética; b) Desenvolvimento do ensino e da aprendizagem; c) Participação na 
escola e relação com a comunidade; d) Desenvolvimento profissional ao longo 
da vida. 
A licenciatura que frequentei, mediante a minha perceção inicial e que fui 
formando no decorrer da minha atividade docente, permitiu-me adquirir as bases que 
vão ao encontro do estipulado para a formação inicial no ECD. Não obstante este facto, 
quando há uma integração no terreno profissional, é de extrema importância proceder-se 
a uma valorização constante ao nível pessoal e profissional. O mundo e a sociedade 
estão numa espiral contínua de desenvolvimento, o que pressupõe uma atitude ativa dos 
docentes, em complementar a sua formação inicial, reforçando as competências e 
conhecimentos científicos, técnicos e pedagógicos, em todas as suas dimensões, 
valorizando não só o individuo, mas igualmente os territórios educativos e respetivas 
comunidades onde se encontra a desenvolver a sua prática docente. São exemplos 
dessas necessidades: o aparecimento de ferramentas de trabalho nas áreas das 
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Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC); a nova norma ortográfica da Língua 
Portuguesa; a Educação Sexual em contexto escolar; metodologias para o decréscimo 
do insucesso e do abandono escolar. 
Neste contexto a formação complementar é essencial para uma prática docente 
que se quer inovadora, atualizada, responsável, e que vá ao encontro de vários desafios, 
tais como: os inerentes às disciplinas/áreas para a qual o docente tem a qualificação 
profissional; os contextos educativos em que o professor desempenha as suas funções; 
os provenientes de legislação vigente; da realidade educativa em que o professor está a 
desenvolver a sua prática docente.  
A formação complementar é apresentada ao nível da formação contínua, sendo 
segundo o artigo 15.º do ECD: 
 1 – A formação contínua destina-se a assegurar a atualização, o 
aperfeiçoamento, a reconversão e o apoio à atividade profissional do pessoal 
docente, (…). 
 2 – A formação contínua deve ser planeada de forma a promover o 
desenvolvimento das competências profissionais do docente. 
A formação complementar é frequentemente reforçada pela frequência de ações 
de formação contínua mencionadas no artigo 16.º do ECD: 
 1 – A formação contínua é realizada de acordo com os planos de formação 
elaborados pelos agrupamentos de escolas e escolas não agrupadas tendo em 
consideração o diagnóstico das necessidades de formação dos respetivos 
docentes.  
 2 – Sem prejuízo do disposto no número anterior, deve ainda ser considerada na 
frequência das ações de formação contínua a formação de iniciativa individual 
do docente que contribua para o seu desenvolvimento profissional. 
 No decorrer do meu percurso profissional procurei complementar a minha 
formação inicial, não só tendo em conta as necessidades por mim detetadas, após 
reflexão decorrente da atividade profissional, mas igualmente mediante o interesse nas 
mesmas, e o contexto educativo das escolas onde lecionei.  
A formação complementar pode ser adquirida em várias modalidades, havendo 
um Conselho Científico-Pedagógico da Formação Contínua (CCPFC) que procede à 
acreditação das entidades formadoras e das ações de formação contínua de professores, 
acompanhando o processo de avaliação do sistema de formação contínua, bem como a 
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acreditação dos cursos de formação especializada estabelecidos pelo Decreto-Lei 
95/1997, de 23 de abril. 
 
Tabela 5.1 – Modalidades de formação 
Fonte: Adaptado de CCPFC (1999) 
 
Modalidades de formação Descrição 
Cursos 
Módulos 
Seminários 
Ações de formação centradas nos conteúdos. 
Destinam-se dominantemente à aquisição de 
conhecimentos, apresentado alguma utilidade no 
desenvolvimento de conhecimentos, de capacidades e 
de competências dos professores. 
Círculos de estudos 
Oficinas de formação 
Projetos 
Estágios 
Ações de formação centradas nos contextos escolares e 
práticas profissionais. São orientadas para a resolução 
de problemas das escolas e tendo como objetivo final a 
melhoria do processo ensino/aprendizagem dos alunos.  
 
A formação complementar por mim desenvolvida ao longo do percurso 
profissional englobou um conjunto elevado e diferenciado de temáticas, tendo realizado 
várias ações de formação. 
As ações de formação creditadas realizadas foram: “Modelos e práticas em 
educação para a Saúde em meio Escolar: Educação sexual” (anexo 1), “Promoção de 
Estilos de Vida Saudáveis em Contexto Escolar, Familiar e Envolvente – Escola 
Activa” (anexo 2), “A Nova Norma Ortográfica da Língua Portuguesa” (anexo 3), 
“Educação para o Desenvolvimento Sustentável: Ambiente e Saúde” (anexo 4), 
“Quadros Interactivos Multimédia no Ensino/Aprendizagem das Ciências 
Experimentais” (anexo 5), pelo Centro de Formação de Associação de Escolas dos 
Concelhos de Albufeira/Lagoa/Silves (CFAEALS); “Programa Atlante – 2ºAno” (anexo 
6) pelo Centro de Formação da Ria Formosa (CFRF); “A Utilização das TIC nos 
Processos de Ensino/Aprendizagem” (anexo 7) pelo Centro de Formação da Associação 
Nacional de Professores de Educação Visual e Tecnológica (APEVT). 
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Tabela 5.2 – Ações de formação contínua creditadas, realizadas ao abrigo do  
Decreto-Lei 15/2007, de 19 de janeiro 
 
Modalidade 
de formação 
Entidade 
promotora 
Ano de 
realização 
Duração 
(horas) 
Créditos 
obtidos 
Avaliação 
“Modelos e práticas em educação para a Saúde em meio Escolar: Educação sexual” 
Curso CFAEALS 2012 25 1 
Excelente 
(9,6 valores) 
“Promoção de Estilos de Vida Saudáveis em Contexto Escolar, Familiar e Envolvente – 
Escola Activa” 
Curso CFAEALS 2011 25 1 
Bom 
(7,8 valores) 
“A Nova Norma Ortográfica da Língua Portuguesa” 
Curso CFAEALS 2011 30 1,2 
Excelente 
(9,7 valores) 
“Educação para o Desenvolvimento Sustentável: Ambiente e Saúde” 
Oficina de 
formação 
CFAEALS 2010 50 2 
Excelente 
(10 valores) 
“Quadros Interactivos Multimédia no Ensino/Aprendizagem das Ciências 
Experimentais” 
Curso CFAEALS 2010 15 0,6 
Excelente 
(9,6 valores) 
“Programa Atlante – 2ºAno” 
Curso CFRF 2009 25 1 
Excelente 
(9,4 valores) 
 
Tabela 5.3 – Ações de formação contínua creditadas, realizadas anteriormente ao 
Decreto-Lei 15/2007, de 19 de janeiro 
 
Modalidade 
de formação 
Entidade 
promotora 
Ano de 
realização 
Duração 
(horas) 
Créditos 
obtidos 
Menção 
“A Utilização das TIC nos Processos de Ensino/Aprendizagem” 
Oficina de 
formação 
APEVT 2007 50 2 Aprovado 
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A frequência de ações de formação creditadas ao nível das TIC permitiu-me 
adquirir uma certificação de competências digitais (anexo 8), por reconhecimento de 
percurso formativo. 
A formação complementar por mim efetuada pautou-se igualmente pela 
frequência de outras vertentes, não mencionadas como modalidades de formação 
contínua creditadas pelo CCPFC, tais como workshops, encontros, sessões de 
divulgação/esclarecimento, palestras e congressos. 
 
Tabela 5.4 – Formação complementar não creditada 
 
Ano Formações não creditadas 
2011 Palesta sobre o Bullying organizada pelo Gabinete PES do Agrupamento de 
Escolas de Ferreiras. 
2011 Sessão de esclarecimentos sobre “Violência Infantil e Violência 
Doméstica” promovida pelo Gabinete PES do Agrupamento de Escolas de 
Ferreiras. 
2011 Palestra sobre Autismo organizada pelos Serviços Especializados de Apoio 
Educativo do Agrupamento de Escolas de Ferreiras. 
2010 Seminário nacional do Programa Mais Sucesso Escolar: Turma Mais, 
com o Tema “Turma Mais – Construir caminhos para o sucesso escolar”, 
promovido pelo Centro de Investigação em Educação e Psicologia da 
Universidade de Évora, em parceria com a Direcção-Geral de Inovação e de 
Desenvolvimento Curricular do Ministério da Educação. 
2009 Sessão de divulgação do Projecto Casa das Ciências, Portal Gulbenkian 
para Professores, realizado pela Direção Regional de Educação do Algarve. 
2009 Encontro de Educação subordinado ao Tema “Cursos de Educação e 
Formação”, organizado pela Porto Editora. 
2009 Workshop “Laboratórios Virtuais de Física e Química no 3ºCEB e 
Secundário”, organizado pela CNOTINFOR. 
2009 Encontro de Educação subordinado ao Tema “Questões Problemáticas no 
Ensino”, organizado pela Porto Editora. 
2008 1º Seminário de História do Ensino da Matemática e das Ciências, 
organizado pelo Centro de Investigação em Educação da Faculdade de 
Ciências da Universidade de Lisboa. 
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Tabela 5.4 (continuação) – Formação complementar não creditada 
 
Ano Formações não creditadas 
2008 Acção “Espanhol”, modalidade de iniciação, no âmbito das Acções de 
Formação de curta duração, com a duração de 50 horas, promovida pelo 
Agrupamento Vertical de Escolas de Algoz. 
2008 Seminário subordinado ao tema “Currículos de Ciências em Portugal – 
Perspectivas de análise e de Implementação”, organizado pelo Centro de 
Investigação em Educação da Faculdade de Ciências de Lisboa, que decorreu 
na Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa. 
2005 4ºEncontro Nacional da Divisão de Ensino e Divulgação da Química, 
organizado pela Sociedade Portuguesa de Química. 
2004 V Congresso do aparece Pensa, Escolhe e Cresce, sendo moderador do 
debate sobre o tema “Cada Um Com Sua Crença. Enriquecer com a 
Diferença”. 
2004 Acção de Formação subordinada ao tema “A Auto-Eficácia e o 
Desempenho Escolar”, realizada na Escola Secundária Eça de Queirós. 
2003 Encontro de Primavera no Contexto das Reformas e das Contra-
reformas: As missões (Im)Possíveis do Professor - Compreender para 
Agir, promovido pela ASA EDITORES. 
2003 Encontro sobre Educação subordinado ao tema “A Avaliação como 
Instrumento da Regulação”, promovido pelo Centro de formação da 
Associação de Escolas de Sintra e pelo Centro de Formação NovaFoco. 
2003 Colóquio “Segurança alimentar: em situação actual e perspectivas 
futuras”, proferido pelo Dr. Fernando Amaral e realizado na Escola 
Secundária Miguel Torga. 
2002 Workshop Unesco de Microquímica, organizado pelo Centro Interdisciplinar 
de Ciência Tecnologia e Sociedade da Universidade de Lisboa, realizado em 
Lisboa, no Departamento de Química e Bioquímica da Faculdade de Ciências 
da Universidade de Lisboa. 
2002 1º Encontro de Núcleos de Estágios de Física e Química da FCUL, 
subordinado ao tema “Ensinar Física e Química no Século XXI – 
Questionar Convicções, Discutir Práticas”. 
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PARTE 2 – TESTES DE AVALIAÇÃO 
 
CAPÍTULO 1 – INTRODUÇÃO 
 
A avaliação dos alunos é efetuada a partir de um conjunto diversificado de 
instrumentos de avaliação que são implementados no decorrer do ano letivo, devendo ir 
ao encontro dos documentos orientadores das diversas disciplinas e respetivas 
especificidades, bem como da realidade educativa dos discentes, permitindo avaliar as 
aprendizagens efetuadas pelos mesmos. Estes instrumentos não devem apenas, por 
condição sine qua non, servir exclusivamente para avaliar os alunos, sendo essencial 
fazer uma análise e uma reflexão dos resultados obtidos. Esta etapa permite aos 
docentes, não só fazer uma avaliação dos próprios instrumentos de avaliação aplicados, 
bem como ser o ponto de partida, para reformular/adaptar vários campos associados ao 
processo ensino-aprendizagem, tais como métodos de ensino e de trabalho, recursos 
utilizados, etc., e igualmente ver competências, objetivos e metas de aprendizagem 
relativos à disciplina que foram atingidos e em que grau. 
Os testes de avaliação foam, regra geral, os instrumentos de avaliação mais 
utilizados por mim, na avaliação quantitativa dos alunos, sendo igualmente os que, por 
norma, tiveram uma percentagem relativa superior para atribuição do correspondente 
nível. No decorrer da minha carreira profissional a percentagem atribuída na avaliação 
dos alunos para estes instrumentos, tendo sido definida nos Departamentos e aprovada 
nos Conselhos Pedagógicos, encontrou-se entre os 40% e os 80%.  
Fernandes (2005, p. 73) afirma que “a investigação portuguesa consultada parece 
sugerir que, em geral, os professores revelam uma preocupação primordial com a 
atribuição de classificações, facto a que não será alheia a utilização privilegiada, ou 
mesmo exclusiva, de testes para avaliar as aprendizagens (e.g., Alves, 1997; Antunes, 
1995; Boavida, 1996; Campos, 1996; Fernandes et al., 1996; Gil, 1997; Lobo, 1996; 
Neves, 1996)”.  
Assim, torna-se imperativo que os mesmos apresentem uma qualidade global de 
excelência, englobando um grau de complexidade e de dificuldade adequados, de modo 
a que permita verificar as aprendizagens efetuadas pelos alunos, diferenciá-los em 
termos das aprendizagens feitas, e consequentemente servir para atribuir uma 
classificação final e o correspondente nível. 
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A excelência de qualquer tarefa/trabalho apesar de desejável, nem sempre é 
atingida em toda a sua amplitude, o mesmo acontecendo na elaboração dos testes de 
avaliação.  
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CAPÍTULO 2 – DA TEORIA À PRÁTICA 
 
A avaliação é uma temática que apresenta várias teorias associadas, sendo o 
constructo de várias individualidades e instituições que se debruçaram sobre o tema ao 
longo dos tempos, sendo permanente a apresentação de considerações e de trabalhos 
académicos sobre a mesma. 
A conceção de avaliação foi-se modificando ao longo dos tempos, sendo 
apresentada respetivamente em termos cronológicos e descrita como gerações da 
avaliação. 
 
Tabela 2.1 – Gerações da avaliação 
Fonte: Adaptado de Machado (2013)  
 
A avaliação como Objetivo da avaliação 
Medida Medir 
Descrição Descrever, incluindo a medição 
Juízo de valor Julgar, incluindo a medição e a descrição 
 
A avaliação que é aplicada hoje em dia nas nossas escolas evidencia ainda 
algumas caraterísticas transversais destas gerações de avaliação.  
A quantidade de instrumentos de avaliação existentes, de caráter diagnóstico, 
formativo e sumativo, e utilizados é vasta, complementando-se para melhorar o 
processo ensino-aprendizagem. Os testes de avaliação apesar de não serem 
predominantes em termos do número de momentos de aplicação, mediante a minha 
experiência profissional, apresentam um papel importante na atribuição de uma 
classificação em períodos determinados. A sua utilização nos sistemas educativos surge 
em grande escala nos primórdios do século XX, sendo um caso evidente na evolução do 
conceito de avaliação, não pela designação do instrumento por si mesmo, mas pelos 
objetivos que levam à sua aplicação, sendo de um espetro mais abrangente, bem como 
na evolução dos conceitos inerentes à sua construção.  
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Atualmente, entre outros propósitos, os testes de avaliação devem visar: 
• medir com o máximo de rigor e isenção as aprendizagens dos alunos; 
• recolher informação para além dos resultados obtidos pelos alunos; 
• analisar o processo ensino-aprendizagem; 
• orientar, regular e melhorar as aprendizagens. 
 
Os testes de avaliação podem e devem incorporar uma variedade de itens de 
seleção e de construção. É de salientar que na aplicação de instrumentos de avaliação 
externa existentes em Portugal, tais como Testes Intermédios e Exames Nacionais, esta 
variedade está presente, pelo que os testes de avaliação também devem conter questões 
do mesmo género.   
 
Figura 2.1 – Tipologia de itens em instrumentos de avaliação externa 
Fonte: Instituto de Avaliação Educativa, I.P. (2013) 
 
Cada um dos tipos de itens apresenta vantagens e desvantagens, quer ao nível do 
processo de elaboração, quer de aplicação e de classificação. No entanto, muitas destas 
desvantagens podem ser minimizadas ou anuladas, mediante uma utilização cuidada em 
termos do número e da conjunção dos vários tipos de itens, da pontuação atribuída a 
cada item e da elaboração de critérios de classificação gerais e específicos que sejam o 
mais objetivos possível. 
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CAPÍTULO 3 – EVOLUÇÃO NA SUA CONSTRUÇÃO 
 
A construção dos instrumentos de avaliação é um processo sempre inacabado, 
inerente à necessidade permanente da avaliação dos conhecimentos dos alunos e do 
próprio processo ensino-aprendizagem.  
A evolução na sua construção acaba por estar sustentada não só no 
enquadramento teórico relativo à temática, mas igualmente mediante mudanças em 
documentos orientadores, entre os quais os programas, as orientações curriculares e as 
metas de aprendizagem que vão sendo alteradas e/ou introduzidas. 
As práticas letivas iniciais, bem como a construção de documentos inerentes à 
atividade docente, estão muito relacionadas com os modelos apresentados ao nível da 
formação académica inicial, refletindo igualmente as ideias e pressupostos defendidas 
por docentes da licenciatura via ensino e respetivos orientadores de estágio. 
Efetuando uma análise aos testes de avaliação aplicados ao longo da minha 
carreira há diversos parâmetros que são totalmente diferentes destacando-se: a 
apresentação, o tamanho dos testes de avaliação, a quantidade e a tipologia das 
perguntas.  
 
De modo a evidenciar a evolução dos testes de avaliação aplicados entre 2003 e 
2013, encontram-se em anexo oito testes de avaliação. 
 
Tabela 3.1 – Alguns testes de avaliação aplicados no decorrer da minha atividade 
profissional 
 
Ano Letivo Teste de avaliação 
2003/2004 4.º Teste de Ciências Físico-Químicas 7.º ano (anexo 9) 
2003/2004 3.º Teste de Ciências Físico-Químicas 9.º ano (anexo 10) 
2005/2006 2.º Teste de Ciências Físico-Químicas 7.º ano (anexo 11) 
2006/2007 5.º Teste de Ciências Físico-Químicas 7.º ano (anexo 12) 
2008/2009 2.º Teste de Ciências Físico-Químicas 7.º ano (anexo 13) 
2010/2011 2.º Teste de Ciências Físico-Químicas 7.º ano (anexo 14) 
2011/2012 2.º Teste de Ciências Físico-Químicas 7.º ano (anexo 15) 
2012/2013 1.º Teste de Ciências Físico-Químicas 9.º ano (anexo 16) 
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Os testes de avaliação elaborados são sempre para ser realizados pelo próprio 
aluno no enunciado. O modelo de testes aplicado foi idêntico ao longo de cada ano 
letivo, independentemente do ano de escolaridade (anexos 9 e 10). 
No início da minha carreira os testes de avaliação aplicados tinham o formato 
A4 apresentando por norma quatro páginas (anexos 9 e 10), sendo aplicados em aulas 
cuja duração era de 50 minutos. Os testes de avaliação aplicados aos alunos nos últimos 
dois anos letivos têm por norma oito ou doze páginas (anexos 15 e 16), sendo a duração 
das aulas em que se procede à sua aplicação de, respetivamente, 45 minutos ou 90 
minutos, sendo o seu formato em A3. É de salientar que, aquando da sua aplicação nas 
aulas de 90 minutos, procedia-se primeiro a um esclarecimento de dúvidas, sendo o 
teste realizado em apenas 70 minutos. 
Outra grande mudança foi ao nível dos documentos, como por exemplo, textos, 
tabelas, gráficos, fotografias e esquemas apresentados nos testes, em termos de número 
e de qualidade, inerente aos avanços tecnológicos existentes nos últimos anos, passando 
de um número reduzido para um número mais vasto. A média destes documentos era de 
quatro por teste, no ano letivo 2003/2004 (anexos 9 e 10), passando para oito, no ano 
letivo 2012/2013 (anexos 15 e 16). 
Ao nível do número de perguntas nos testes de avaliação aplicados há uma 
mudança acentuada, passando de uma média de doze perguntas no ano letivo 2003/2004 
(anexo 9 e 10), para trinta perguntas no ano letivo 2012/2013 (anexo 16), sendo este 
facto explicável em grande parte pela introdução de questões de escolha múltipla, a 
partir do ano letivo 2011/2012, havendo uma média de catorze perguntas desta tipologia 
por teste. É de salientar que a quase totalidade dos alunos termina o teste no decorrer 
dos últimos dez minutos da sua aplicação. 
O enunciado dos testes de avaliação também foi apresentando uma melhoria ao 
longo da minha carreira profissional, como observável por análise transversal dos 
anexos 9 a 16, melhorando-se aspetos de ordem informativa (instrução para 
identificação inequívoca do item a que responde; número total de páginas), gráfica 
(legibilidade de figuras e textos; homogeneidade da extensão das opções nos itens de 
escolha múltipla e de associação; uso correto e coerente das palavras sublinhadas a 
negrito), técnica (inexistência de itens cuja resposta dependa da resposta certa a outros 
itens; existência de uma única resposta correta para cada item de seleção; consistência 
gramatical entre o enunciado do item e as opções nos itens de seleção) e de conteúdo 
(correção científica, pertinência da informação nos suportes dos itens, tendo em vista a 
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sua resolução, conformidade entre a exigência formulada no item e os documentos 
curriculares orientadores). 
A introdução da disciplina de Ciências Físico-Químicas no Projeto Testes 
Intermédios, da responsabilidade do antigo Gabinete de Avaliação Educacional 
(GAVE), agora Instituto de Avaliação Educativa (IAVE), a partir do ano letivo 
2010/2011, foi uma etapa essencial para uma derradeira mudança nos testes de 
avaliação por mim construídos. Esta mudança foi realizada com o intuito de otimizar os 
testes de avaliação e não de, exclusivamente, preparar os alunos para a realização destes 
testes intermédios, havendo um enquadramento dos mesmos ao nível de uma avaliação 
externa, mas cujo peso na avaliação dos alunos era decidida no âmbito do Conselho 
Pedagógico dos Agrupamentos.  
Aproveitou-se assim para otimizar a construção dos testes, seguida até à data, 
com algumas premissas do Projeto, em termos: 
• do objeto de avaliação, nomeadamente do conjunto de capacidades indicadas 
para avaliar as aprendizagens passíveis de avaliação numa prova escrita de 
duração limitada;  
• da sua caraterização, destacando-se a tipologia de itens, o número de itens e a 
cotação respetiva, bem como a utilização nas questões de um ou mais 
documentos, como por exemplo, textos, tabelas, gráficos, fotografias e 
esquemas; 
• dos critérios de classificação, nomeadamente na construção de classificações 
por níveis de desempenho. 
Assim, os testes de avaliação aplicados desde 2011/2012 (anexo 15 e 16), 
apresentam caraterísticas muito idênticas aos testes intermédios aplicados a nível 
nacional. Na realização dos testes de avaliação, passei igualmente a colocar algumas 
questões apresentadas nos testes intermédios de Ciências Físico-Químicas (anexo 16, 
grupo I, pergunta 9), de modo a conseguir percepcionar os resultados obtidos nestas 
questões pelos meus alunos, comparando posteriormente com os resultados obtidos 
pelos alunos aquando da sua aplicação a nível nacional. 
Um outro documento essencial para a construção dos testes mais recente foi 
igualmente apresentado no ano letivo 2012/2013, nomeadamente as metas de 
aprendizagem para Físico-Química que passarão a ser obrigatórias no ano letivo 
2014/2015 para os 7.º e 8.º anos de escolaridade e no ano letivo seguinte para o 9.º ano 
de escolaridade. 
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É de salientar que muitas das metas de aprendizagem homologadas já eram alvo 
de avaliação nos testes por mim elaborados. 
 
Tabela 3.2 – Exemplos de metas de aprendizagem presentes em testes de avaliação, 
antes da elaboração do documento orientador   
 
Ano Domínio Subdomínio Meta de Aprendizagem Teste de 
avaliação 
7.º Materiais  Propriedades 
físicas e 
químicas dos 
materiais 
Descrever os resultados de testes 
químicos simples para detetar 
substâncias (água, amido, dióxido de 
carbono) (…). 
Anexo 9  
 
Pergunta 
4.2. 
9.º Movimentos 
e forças 
Movimentos 
na Terra 
Classificar movimentos retilíneos no 
sentido positivo em uniformes, 
acelerados ou retardados a partir (…) 
de gráficos velocidade-tempo. 
Anexo 10 
 
Pergunta 
8.1. 
7.º Materiais Substâncias e 
misturas de 
substâncias 
Identificar material de laboratório e 
equipamento mais comum, (…). 
Anexo 11  
 
Pergunta 
2.1. 
7.º Materiais Constituição 
do mundo 
material 
Identificar diversos materiais e 
alguns critérios para a sua 
classificação. 
Anexo 12 
 
Pergunta 
7. 
7.º Materiais Substâncias e 
misturas de 
substâncias 
Associar uma solução mais 
concentrada àquela em que a 
proporção soluto solvente é maior e 
uma solução mais diluída àquela em 
que essa proporção é menor. 
Anexo 13 
 
Pergunta 
9. 
7.º Materiais Propriedades 
físicas e 
químicas dos 
materiais 
Interpretar gráficos temperatura-
tempo para materiais, identificando 
estados físicos e temperaturas de 
fusão e de ebulição 
Anexo 14  
 
Pergunta 
9.2. 
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CAPÍTULO 4 – RESULTADOS OBTIDOS EM TESTES DE AVALIAÇÃO  
  
Base de trabalho / Informação geral 
 
Os resultados alvo de análise são relativos aos testes de avaliação aplicados nas 
turmas por mim lecionadas nas disciplinas de CFQ e FQ, ao nível do 3.º ciclo, e após a 
reforma curricular implementada desde o ano letivo 2003/2004.  
A avaliação dos alunos é contínua, pelo que os resultados em análise 
corresponderão não à classificação obtida pelos discentes em cada um dos testes de 
avaliação aplicados individualmente, mas sim à média das classificações obtidas por 
cada aluno nestes instrumentos de avaliação, ao longo do ano letivo. 
 
Número de alunos que realizaram testes de avaliação: 949 
Número de alunos cujos testes de avaliação serão alvo de análise: 848 
Número de testes de avaliação realizados: 88 
 
A análise dos resultados não engloba as classificações de todos os discentes, 
uma vez que nos dados analisados não estão contemplados aqueles que são referentes a 
alunos: 
• que foram transferidos no decorrer do ano letivo; 
• com testes adaptados;  
• na vertente de ensino doméstico; 
• provenientes do estrangeiro, e cujo grau de proficiência linguística os 
enquadrava no âmbito do Português Língua Não Materna, sendo o primeiro ano 
que estavam a ter aulas no sistema de ensino português. 
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Alunos avaliados 
 
A população avaliada não se apresentou distribuída uniformemente ao longo dos 
vários anos escolares em estudo.  
 
Tabela 4.1 – Distribuição dos alunos sujeitos aos testes de avaliação por ano letivo 
e por ano de escolaridade 
 
Anos letivos 7.º ano 8.º ano 9.º ano Total de alunos 
2003/2004 67 18 51 136 
2005/2006 68 74 52 194 
2006/2007 59 31 - 90 
2007/2008 - 44 29 73 
2008/2009 64 - - 64 
2009/2010 49 35 - 84 
2010/2011 52 - - 52 
2011/2012 35 48 - 83 
2012/2013 - 38 32 70 
 394 288 164 846 
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Sucesso/Insucesso 
 
Ao nível dos alunos do ensino básico, e mediante a classificação quantitativa 
obtida nos testes de avaliação, pode considerar-se uma escala qualitativa nominal para 
os resultados que os discentes têm nestes instrumentos, sendo as categorias da escala: 
sucesso, se a classificação quantitativa obtida se encontra entre os 50 % e os 100 %, e 
insucesso, se a classificação quantitativa obtida for entre os 0 % e os 49 %.  
É comum referir estatisticamente quando se fala do sucesso e do insucesso dos 
alunos, mediante as classificações que obtêm nos testes de avaliação, apenas na 
percentagem relativa a estas categorias da escala. É sem qualquer dúvida um tratamento 
estatístico muito rudimentar e sem expressão para uma correta análise e reflexão dos 
resultados obtidos pelos alunos.  
 
Apresenta-se seguidamente a percentagem relativa de sucesso e de insucesso, 
por referência às classificações quantitativas obtidas pelos alunos nos testes de 
avaliação, por ano escolar. 
 
 Tabela 4.2 – Sucesso/Insucesso nos testes de avaliação por ano escolar 
 
Ano letivo Sucesso (%) Insucesso (%) 
2003/2004 25,0 75,0 
2005/2006 56,2 43,8 
2006/2007 63,3 36,7 
2007/2008 61,6 38,4 
2008/2009 65,6 34,4 
2009/2010 64,3 35,7 
2010/2011 61,5 38,5 
2011/2012 57,8 42,2 
2012/2013 62,9 37,1 
  
A percentagem de sucesso no decorrer dos anos letivos referentes a esta análise, 
foi sempre superior a cinquenta por cento, à excepção do primeiro ano, havendo uma 
estabilização relativa deste valor, desde o ano escolar de 2005/2006, na ordem dos 60%.   
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Média das classificações obtidas 
 
Na análise dos resultados obtidos pelos alunos é importante determinar a média 
das classificações quantitativas obtidas nos testes de avaliação, que deve ser, 
desejavelmente, acima dos 50 %.  
 
Apresenta-se seguidamente a média das classificações quantitativas obtidas 
pelos alunos nos testes de avaliação, por ano escolar. 
 
Tabela 4.3 – Média das classificações dos alunos nos testes de avaliação por ano 
escolar 
 
Ano letivo Média das classificações (%) 
2003/2004 40,2 
2005/2006 54,2 
2006/2007 57,7 
2007/2008 57,5 
2008/2009 56,7 
2009/2010 57,3 
2010/2011 56,7 
2011/2012 53,4 
2012/2013 53,8 
 
A média das classificações obtidas pelos alunos no decorrer dos anos letivos 
referentes a esta análise, foi sempre superior a 50 %, à excepção do primeiro ano, 
havendo uma estabilização relativa deste valor, desde o ano escolar de 2005/2006, indo 
ao encontro do valor desejável para este parâmetro.  
 
 
 
 
 
 
 
 30 
Desvio padrão 
 
Na análise dos resultados obtidos pelos alunos é importante determinar o desvio 
padrão das classificações obtidas nos testes de avaliação.  
 
Apresenta-se seguidamente o desvio padrão das classificações quantitativas 
obtidas pelos alunos nos testes de avaliação, por ano escolar. 
 
Tabela 4.4 – Desvio padrão das classificações dos alunos nos testes de avaliação por 
ano escolar 
 
Ano letivo Desvio padrão (%) 
2003/2004 14,9 
2005/2006 19,1 
2006/2007 17,5 
2007/2008 18,3 
2008/2009 17,1 
2009/2010 17,4 
2010/2011 13,4 
2011/2012 14,1 
2012/2013 14,7 
  
O desvio padrão das classificações obtidas pelos alunos no decorrer dos anos 
letivos referentes a esta análise, foi sempre inferior a vinte por cento. Houve 
inicialmente um aumento deste valor, no início da minha carreira, vindo desde então por 
norma a decrescer, correspondendo a uma menor dispersão das classificações obtidas 
pelos discentes, havendo uma estabilização relativa deste valor, desde o ano escolar de 
2010/2011, ficando situado abaixo dos 15%. 
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Coeficiente de variação 
 
O coeficiente de variação é outra medida importante na análise dos resultados 
obtidos pelos alunos nos testes de avaliação. 
 
Apresenta-se seguidamente o coeficiente de variação das classificações 
quantitativas obtidas pelos alunos nos testes de avaliação, por ano escolar. 
 
Tabela 4.5 – Coeficiente de variação das classificações dos alunos nos testes de 
avaliação por ano escolar 
 
Ano letivo Coeficiente de variação (%) 
2003/2004 37,1 
2005/2006 35,2 
2006/2007 30,4 
2007/2008 31,8 
2008/2009 30,2 
2009/2010 30,3 
2010/2011 23,6 
2011/2012 26,7 
2012/2013 27,2 
 
O coeficiente de variação tem vindo por norma a decrescer ao longo dos anos 
letivos, havendo consequentemente uma maior homogeneização dos resultados obtidos 
pelos alunos. Desde o ano escolar de 2010/2011, ficou situada abaixo dos 30%. 
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Evolução das medidas estatísticas 
 
No decorrer dos anos letivos em que foram aplicados os testes, cujos resultados 
obtidos pelos alunos são alvo de análise é possível observar que a média dos resultados 
quantitativos obtidos pelos discentes nos testes de avaliação ficou, à excepção do ano 
letivo 2003/2004, sempre acima dos 50%, havendo, em regra, simultaneamente um 
decréscimo do desvio padrão e uma diminuição do coeficiente de variação, sendo os 
resultados obtidos menos dispersos e mais homogéneos. 
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Gráfico 4.1 – Evolução de medidas estatísticas relativas às classificações dos alunos 
nos testes de avaliação por ano escolar  
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Distribuição das classificações 
  
A distribuição das classificações pelos diferentes intervalos de classificação e 
respetivos níveis permitem percepcionar em termos gerais os resultados obtidos pelos 
alunos. 
 
Apresentam-se seguidamente as distribuições das classificações quantitativas 
obtidas pelos alunos, em intervalos de classificação e níveis correspondentes, por ano 
escolar.  
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Gráfico 4.2 – Distribuição das classificações no ano letivo 2003/2004   
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Gráfico 4.3 – Distribuição das classificações no ano letivo 2005/2006   
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Gráfico 4.4 – Distribuição das classificações no ano letivo 2006/2007   
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Gráfico 4.5 – Distribuição das classificações no ano letivo 2007/2008   
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Gráfico 4.6 – Distribuição das classificações no ano letivo 2008/2009   
 36 
0
5
10
15
20
25
30
35
0-9 10-19 20-29 30-39 40-49 50-59 60-69 70-79 80-89 90-100
1 2 3 4 5
Intervalos de classificação (%) 
Níveis
P
e
rc
e
n
ta
g
e
m
 (
%
)
 
 
Gráfico 4.7 – Distribuição das classificações no ano letivo 2009/2010  
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Gráfico 4.8 – Distribuição das classificações no ano letivo 2010/2011 
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Gráfico 4.9 – Distribuição das classificações no ano letivo 2011/2012 
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Gráfico 4.10 – Distribuição das classificações no ano letivo 2012/2013 
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Mediante a distribuição das classificações obtidas pelos discentes pelos 
intervalos de classificação, e respetivos níveis, é possível observar, por análise 
transversal dos gráficos correspondentes aos diferentes anos letivos, que: 
• deixou de haver alunos cuja classificação obtida se encontra nos intervalos de 
classificação correspondentes ao nível 1; 
• a maioria dos alunos cujos resultados se encontram no nível 2, passou  a 
apresentar uma classificação que se encontrava no intervalo entre os 40 a 49 %, 
desde o ano letivo 2006/2007; 
• o nível 3 passou a ser aquele que a maioria dos alunos obteve relativamente aos 
resultados obtidos nos testes de avaliação;  
• o intervalo de classificação que apresenta maior frequência pelos alunos 
melhorou, por norma, ao longo dos anos letivos e passou a encontrar-se entre os 
50-59%, desde o ano letivo 2011/2012. 
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CAPÍTULO 5 – CONCLUSÕES 
 
Ao longo da minha carreira profissional tentei ser pró-ativo em todas as 
dimensões das funções docentes, com o intuito de promover o real sucesso educativo 
dos meus alunos, e visando uma escola pública de qualidade.  
A análise efetuada aos testes de avaliação aplicados ao longo da minha carreira 
profissional permite-me afirmar que: 
• a construção dos testes foi apresentando uma melhoria considerável ao longo da 
minha carreira profissional; 
• a melhoria existente ao nível da construção dos testes de avaliação englobou 
aspetos de ordem informativa, gráfica, técnica e de conteúdo. 
Os resultados globais obtidos pelos alunos na execução dos mesmos testes de 
avaliação evidenciam: 
• uma melhoria ao longo dos anos, aumentando a percentagem de alunos que têm 
sucesso nestes instrumentos de avaliação; 
• uma menor dispersão dos resultados obtidos pelos alunos ao longo dos anos, 
sendo os mesmos mais homogéneos e regulares. 
A evolução positiva ao nível da elaboração dos testes de avaliação, foi sendo 
complementada pela análise e reflexão que fui efetuando ao longo da carreira 
profissional, procedendo a algumas alterações no processo ensino-aprendizagem, 
acabando por evidenciar-se uma melhoria dos resultados globais obtidos pelos alunos 
nestes instrumentos de avaliação. 
A formação de professores tem de ser contínua, devendo complementar-se a 
formação inicial com formações existentes em instituições, tais como, Universidades e 
Centros de formação. Considero que um docente deve igualmente ser autodidata, 
analisando e enquadrando todo o processo ensino-aprendizagem, de modo a melhorar 
toda a vertente profissional. Defendo que seria importante haver uma maior partilha de 
experiências profissionais em contexto escolar, devendo o trabalho colaborativo entre 
docentes não ser, em grande parte, reduzido simplesmente à realização de tarefas 
associadas à profissão, mas visando igualmente, e em grande parte, melhorar todo o 
processo ensino-aprendizagem por transmissão de conhecimento adquirido ao longo da 
atividade profissional, como se faz em outras profissões, onde a metodologia de Case 
Study é uma ferramenta importante de aprendizagem e partilha de experiências.  
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Sugestão para trabalhos futuros 
 
Ao nível dos testes de avaliação por mim construídos seria interessante em 
trabalhos futuros proceder à comparabilidade e fiabilidade dos resultados obtidos pelos 
alunos nestes instrumentos de avaliação. 
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